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DECRETO Nº 0154
Abre Crédito Adicional Suplementar por Superávit Financeiro no
valor de R$ 41.721,70 (quarenta e um mil setecentos e vinte e
um reais e setenta centavos) e Excesso de Arrecadação no
Orçamento Geral no valor total de R$ 27.567,32 (vinte e sete mil
quinhentos e sessenta e sete reais e trinta e dois) e a efetuar
alterações de natureza técnica no orçamento vigente do
Município.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS, no uso de suas
atribuições, tendo por base a Lei Federal nº. 4.320/64 e a
autorização constante da Lei Municipal nº. 1517 de 14 de
Dezembro de 2011.
Decreta:
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento vigente o Crédito Adicional
Suplementar por Superávit Financeiro R$ 41.721,70 (quarenta e
um mil setecentos e vinte e um reais e setenta centavos) e por
Excesso Real de Arrecadação R$ 27.567,32 (vinte e sete mil
quinhentos e sessenta e sete reais e trinta e dois) para o
exercício de 2012, em conformidade com a Lei Federal 4.320, no
valor total de R$ 69.289,02 (sessenta e nove mil, duzentos e
oitenta e nove reais e dois centavos), conforme abaixo:
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
07.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0005.2080 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo (1681)
R$ 4.322,00
Fonte de Recurso: 33716 - Recurso Exercício Anterior Vinculado
- PAC/Prog de ação comunitária
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo (1691)
R$ 5.000,00
Fonte de Recurso: 33719 - Recurso Exercício Anterior Vinculado
- PSE Piso de Tran. de Média Complex.
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo (1753)
R$ 10.000,00
Fonte de Recurso: 33720 - Recurso Exercício Anterior Vinculado
- PSE Errad Trabalho Infantil
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
(2477) R$ 138,96
Fonte de Recurso: 33703 - Recurso Exercício Anterior Vinculado
- Prog Apoio a Pessoa Idosa API
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
(2479) R$ 586,53
Fonte de Recurso: 33704 - Recurso Exercício Anterior Vinculado
- Pessoa Portadora de deficiência PPD
3.3.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente (2459)

R$ 21.674,21
Fonte de Recurso: 33722 - Recurso Exercício Anterior Vinculado
- IGD Bolsa Família
3.3.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente (2459)

R$ 27.567,32

Fonte de Recurso: 31722 - Recurso Exercício Vigente - IGD
Bolsa Família
TOTAL SUPLEMENTADO
R$ 69.289,02
Art. 2º - Como recurso à abertura do Crédito mencionado no
artigo anterior, fica o Poder Executivo Municipal, conforme
prescreve a Lei Federal nº 4.320/64, em seu artigo 43, abrir por
Excesso Real de Arrecadação no valor de R$ 27.567,32 (vinte
e sete mil quinhentos e sessenta e sete reais e trinta e dois) da
Fonte 31722 (IGD Bolsa Família) e por Superávit Financeiro de
no valor de R$ 41.721,70 (quarenta e um mil setecentos e vinte
e um reais e setenta centavos) das seguintes Fonte de recursos:
33716 - Recurso Exercício Anterior Vinculado - PAC/Prog de
ação comunitária
33719 - Recurso Exercício Anterior Vinculado - PSE Piso de
Tran. de Média Complex
33720 - Recurso Exercício Anterior Vinculado - PSE Errad
Trabalho Infantil
33703 - Recurso Exercício Anterior Vinculado - Prog Apoio a
Pessoa Idosa API
33704 - Recurso Exercício Anterior Vinculado - Pessoa Portadora
de deficiência PPD
33722 - Recurso Exercício Anterior Vinculado - IGD Bolsa Família
Art. 3º - Conforme autorização prevista na Lei 1453/2011, artigo
3º, parágrafo 2º, fica alterado o valor global das ações, no
exercício de 2012, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme
alterações orçamentárias disposta neste Decreto.
Art. 4º - Conforme autorização prevista na Lei 1322/2010, Lei
de alteração do PPA 2010-2013, artigo 3º, parágrafo único, fica
alterado o valor global das ações, no exercício de 2012, na Lei
do Plano Plurianual 2010-2013, conforme alterações
orçamentárias disposta neste Decreto.
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua
Publicação, revogadas as disposições em contrário.

Matinhos, 14 de Maio de 2012.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO N.º 116/2012

SÚMULA: "Enquadra os inativos, abaixo relacionados, conforme
Lei         Municipal n.º 1430/2011".
O Prefeito de Matinhos, Estado do Paraná, EDUARDO ANTONIO
DALMORA, no uso das atribuições legais, resolve:
1. Enquadrar, os inativos, abaixo relacionados, em conformidade
com Lei Municipal n.º 1430/2011, de 07 de junho de 2011.
Conforme o Art. 59: "O servidor terá o prazo de 15 (quinze) dias,
contados da data da publicação do ato, para recorrer da decisão
que promoveu seu enquadramento e a Comissão Permanente
de Desenvolvimento Funcional terá 30(trinta) dias para
apresentar parecer sobre o recurso, às dúvidas e
questionamentos somente serão esclarecidos através de
solicitação junto ao Protocolo Geral":

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 1º de maio de 2012, revogando as disposições
em contrário.
Matinhos, 26 de abril de 2012.

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito
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DECRETO Nº 160/2012
Abre Crédito Adicional Suplementar por
Anulação parcial no Orçamento Geral no valor
total de R$ 8.000,00 (oito mil reais) e a efetuar
alterações de natureza técnica no orçamento
vigente do Município.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS, no
uso de suas atribuições, tendo por base a Lei
Federal nº. 4.320/64 e a autorização constante
da Lei Municipal nº. 1517 de 14 de Dezembro
de 2011.
Decreta:
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento vigente o
Crédito Adicional Suplementar por Anulação
Parcial para o exercício de 2012, em
conformidade com a Lei Federal 4.320, no valor
total de R$ 8.000,00 (oito mil reais), conforme
abaixo:
03 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
03.01 GABINETE DO PROCURADOR GERAL

DECRETO Nº 163/2012
Abre Crédito Adicional Suplementar por
Anulação no Orçamento Geral no valor total de
R$ 4.000,00 (quatro mil reais) e a efetuar
alterações de natureza técnica no orçamento
vigente do Município.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS, no
uso de suas atribuições, tendo por base a Lei
Federal nº. 4.320/64 e a autorização constante
da Lei Municipal nº. 1517 de 14 de Dezembro
de 2011.
Decreta:
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento vigente o
Crédito Adicional Suplementar por Anulação
para o exercício de 2012, em conformidade com
a Lei Federal 4.320, no valor total de R$ 4.000,00
(quatro mil reais), conforme abaixo:
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL
07.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL
08.244.0005.2080 MANUTENÇÃO DO FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo (1683)
R$ 4.000,00
Fonte de Recurso: 033736 - FMAS - BPFMI -
Exercício Anterior
TOTAL SUPLEMENTADO  R$ 4.000,00
Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional
Suplementar de que trata este Decreto, serão
utilizados os recursos oriundos de Anulação de
Dotação, conforme prescreve a Lei Federal nº
4.320/64, em seu artigo 43, segue abaixo:
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL
07.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL
08.244.0005.2080 MANUTENÇÃO DO FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
3.3.90.32.00.00 Material, Bem ou Serviço p/
Distribuição Gratuita (1856)       R$
4.000,00
Fonte de Recurso: 033736 - FMAS - BPFMI -
Exercício Anterior
TOTAL REDUZIDO  R$ 4.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor a partir da
data de sua Publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Matinhos, 18 de Maio de 2012.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal

DO MUNICÍPIO
02.062.0003.2004 MANUTENÇÃO DAS
ATIVIDADES DA PROCURADORIA
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo (54)
R$ 3.000,00
Fonte de Recurso: 01000 - Recursos Ordinários
(Livres) - Exercício Corrente
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES
08.01 GABINETE DO SECRETÁRIO
27.812.0014.2017 MANUTENÇÃO DAS
ATIVIDADES ESPORTIVAS
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros
Pessoa Jurídica (508)  R$ 5.000,00
Fonte de Recurso: 01000 - Recursos Ordinários
(Livres) - Exercício Corrente
TOTAL SUPLEMENTADO  R$ 8.000,00
Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional
Suplementar de que trata este Decreto, serão
utilizados os recursos oriundos de Anulação
parcial de Dotação, conforme prescreve a Lei
Federal nº 4.320/64, em seu artigo 43, segue
abaixo:
03 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
03.01 GABINETE DO PROCURADOR GERAL
DO MUNICÍPIO
02.062.0003.2004 MANUTENÇÃO DAS
ATIVIDADES DA PROCURADORIA
3.3.90.14.00.00 Diárias (52)  R$ 3.000,00
Fonte de Recurso: 01000 - Recursos Ordinários
(Livres) - Exercício Corrente
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES
08.01 GABINETE DO SECRETÁRIO
27.812.0014.2017 MANUTENÇÃO DAS
ATIVIDADES ESPORTIVAS
3.3.90.31.00.00 Prem, Cult, Artist, Cientifica,
Desporitva e Outros (505)  R$ 5.000,00
Fonte de Recurso: 01000 - Recursos Ordinários
(Livres) - Exercício Corrente
TOTAL REDUZIDO R$ 8.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor a partir da
data de sua Publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Matinhos, 16 de Maio de 2012.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal
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 DECRETO N.º 164/ 2012
SÚMULA: "Regulamenta o acesso a informações
públicas no âmbito do Poder Executivo do Município
de Matinhos, nos termos previstos no inciso XXXIII do
art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37, no § 2o do art.
216 da Constituição Federal;e na Lei Federal n.º
12.527/2011, de 18 de novembro de 2011 ; e dá outras
providências."
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS, no uso de
suas atribuições legais, e de conformidade com o
disposto no art. 45 da Lei Federal n.º 12.527, de 18
de novembro de 2011,
DECRETA
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1o  O presente Decreto dispõe sobre os
procedimentos a serem observados pelo Poder
Executivo do Município, com o fim de garantir o acesso
a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da
Constituição Federal e na Lei Federal n.º 12.527/2011.
Parágrafo único.  As disposições do presente decreto
aplicam-se:
I - aos órgãos públicos integrantes da administração
direta do Poder Executivo Municipal;
II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas
públicas, as sociedades de economia mista e demais
entidades controladas direta ou indiretamente pelo
Município.
Art. 2o  Aplicam-se as disposições deste decreto, no
que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos
que recebam, para realização de ações de interesse
público, recursos públicos do diretamente do
orçamento municipal ou mediante subvenções
sociais, contrato de gestão, termo de parceria,
convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos
congêneres firmados com a administração pública
municipal.
Parágrafo único.  A publicidade a que estão submetidas
as entidades citadas no caput refere-se à parcela dos
recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem
prejuízo das prestações de contas a que estejam
legalmente obrigadas.
Art. 3o  Os procedimentos previstos na Lei Federal
n.º 12.257/2011 e regulamentadas no âmbito do Poder
Executivo Municipal na forma deste Decreto destinam-
se a assegurar o direito fundamental de acesso à
informação e devem ser executados em conformidade
com os princípios básicos da administração pública
e com as seguintes diretrizes:
I - observância da publicidade como preceito geral e
do sigilo como exceção;
II - divulgação de informações de interesse público,
independentemente de solicitações;

III - utilização de meios de comunicação viabilizados
pela tecnologia da informação;
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de
transparência na administração pública;
V - desenvolvimento do controle social da
administração pública.
Art. 4o  Para os efeitos deste decreto, considera-se:
I - informação: dados, processados ou não, que
podem ser utilizados para produção e transmissão
de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte
ou formato;
II - documento: unidade de registro de informações,
qualquer que seja o suporte ou formato;
III - informação sigilosa: aquela submetida
temporariamente à restrição de acesso público em
razão de sua imprescindibilidade para a segurança
da sociedade e do Estado;
IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa
natural identificada ou identificável;
V - tratamento da informação: conjunto de ações
referentes à produção, recepção, classificação,
utilização, acesso, reprodução, transporte,
transmissão, distribuição, arquivamento,
armazenamento, eliminação, avaliação, destinação
ou controle da informação;
VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode
ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos
ou sistemas autorizados;
VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha
sido produzida, expedida, recebida ou modificada por
determinado indivíduo, equipamento ou sistema;
VIII - integridade: qualidade da informação não
modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e
destino;
IX - primariedade: qualidade da informação coletada
na fonte, com o máximo de detalhamento possível,
sem modificações.
Art. 5o  É dever do Município garantir o direito de
acesso à informação, que será franqueada, mediante
procedimentos objetivos e ágeis, de forma
transparente, clara e em linguagem de fácil
compreensão.
CAPÍTULO II
DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA
DIVULGAÇÃO
Art. 6o  Cabe aos órgãos e entidades do poder público
municipal, observadas as normas, princípios e
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:
I - gestão transparente da informação, propiciando
amplo acesso a ela e sua divulgação;
II - proteção da informação, garantindo-se sua
disponibilidade, autenticidade e integridade; e
III - proteção da informação sigilosa e da informação
pessoal, assim definidas nos termos da legislação
federal específica, observada a sua disponibilidade,
autenticidade, integridade e eventual restrição de
acesso.

Art. 7o  O acesso à informação de que trata a Lei
Federal n.º 12.527/2011 compreende, entre outros,
os direitos de obter:
I - orientação sobre os procedimentos para a
consecução de acesso, bem como sobre o local onde
poderá ser encontrada ou obtida a informação
almejada;
II - informação contida em registros ou documentos,
produzidos ou acumulados por seus órgãos ou
entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos;
III - informação produzida ou custodiada por pessoa
física ou entidade privada decorrente de qualquer
vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que
esse vínculo já tenha cessado;
IV - informação primária, íntegra, autêntica e
atualizada;
V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos
e entidades, inclusive as relativas à sua política,
organização e serviços;
VI - informação pertinente à administração do
patrimônio público, utilização de recursos públicos,
licitação, contratos administrativos; e
VII - informação relativa:
a) à implementação, acompanhamento e resultados
dos programas, projetos e ações dos órgãos e
entidades públicas, bem como metas e indicadores
propostos;
b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações
e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de
controle interno e externo, incluindo prestações de
contas relativas a exercícios anteriores.
§ 1o  O acesso à informação previsto no caput não
compreende as informações referentes a projetos de
pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da
sociedade e do Estado.
§ 2o  Quando não for autorizado acesso integral à
informação por ser ela parcialmente sigilosa, é
assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio
de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte
sob sigilo.
§ 3o  O direito de acesso aos documentos ou às
informações neles contidas utilizados como
fundamento da tomada de decisão e do ato
administrativo será assegurado com a edição do ato
decisório respectivo.
§ 4o  A negativa de acesso às informações objeto de
pedido formulado aos órgãos e entidades referidas no
art. 1o, quando não fundamentada, sujeitará o
responsável a medidas disciplinares, nos termos da
lei.
§ 5o  Informado do extravio da informação solicitada,
poderá o interessado requerer à autoridade
competente a imediata abertura de sindicância para
apurar o desaparecimento da respectiva
documentação.
§ 6o  Verificada a hipótese prevista no § 5o deste
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artigo, o responsável pela guarda da informação
extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar
o fato e indicar testemunhas que comprovem sua
alegação.
Art. 8o  É dever dos órgãos e entidades públicas
municipais promover, independentemente de
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso,
de informações de interesse coletivo ou geral por eles
produzidas ou custodiadas.
§ 1o  Na divulgação das informações a que se refere
o caput, deverão constar, no mínimo:
I - registro das competências e estrutura
organizacional, endereços e telefones das respectivas
unidades e horários de atendimento ao público;
II - registros de quaisquer repasses ou transferências
de recursos financeiros;
III - registros das despesas;
IV - informações concernentes a procedimentos
licitatórios, inclusive os respectivos editais e
resultados, bem como a todos os contratos
celebrados;
V - dados gerais para o acompanhamento de
programas, ações, projetos e obras sob sua
responsabilidade ou coordenação;
VI - respostas a perguntas mais frequentes da
sociedade.
§ 2o  Para cumprimento do disposto no caput, o Poder
Executivo deverá utilizar todos os meios e
instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo
obrigatória a divulgação em sítio oficial da rede mundial
de computadores (internet).
§ 3o  O sítio de que trata o § 2o deverá, atender, no
mínimo, aos seguintes requisitos:
I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que
permita o acesso à informação de forma objetiva,
transparente, clara e em linguagem de fácil
compreensão;
II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos
formatos eletrônicos, inclusive abertos e não
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a
facilitar a análise das informações;
III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas
externos em formatos abertos, estruturados e legíveis
por máquina;
IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para
estruturação da informação;
V - garantir a autenticidade e a integridade das
informações disponíveis para acesso;
VI - manter atualizadas, semanalmente, as
informações disponíveis para acesso;
VII - indicar local e instruções que permitam ao
interessado comunicar-se, por via eletrônica ou
telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio;
e
VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a
acessibilidade de conteúdo para pessoas com
deficiência, nos termos do art. 17 da Lei no 10.098,

de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9o da
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo no 186,
de 9 de julho de 2008.
Art. 9o  O acesso a informações públicas será
assegurado mediante:
I - serviço de informações ao cidadão, sob
responsabilidade da Ouvidoria dos órgãos e entidades
da administração direta e indireta do Poder Executivo
municipal, que disporá de local com condições
apropriadas para:
a) atender e orientar o público quanto ao acesso a
informações;
b) informar sobre a tramitação de documentos nas
suas respectivas unidades;
c) protocolizar documentos e requerimentos de
acesso a informações; podendo o requerimento, no
caso de impossibilidade técnica ou a critério do
interessado, ser apresentado via Protocolo Geral, que
encaminhará a solicitação à Ouvidoria no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do
momento de sua apresentação.
II - realização de audiências ou consultas públicas,
incentivo à participação popular ou a outras formas
de divulgação.
CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Seção I
Do Pedido de Acesso
Art. 10.  Qualquer interessado poderá apresentar
pedido de acesso a informações aos órgãos e
entidades referidos no art. 1o deste Decreto, por
qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a
identificação do requerente e a especificação da
informação requerida.
§ 1o  Para o acesso a informações de interesse
público, a identificação do requerente não pode conter
exigências que inviabilizem a solicitação, salvo
aquelas relativas à qualificação civil do interessado e
indicação dos meios para contato com o mesmo.
§ 2o  Os órgãos e entidades do poder executivo devem
viabilizar alternativa de encaminhamento de pedidos
de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet.
§ 3o  São vedadas quaisquer exigências relativas aos
motivos determinantes da solicitação de informações
de interesse público.
Art. 11.  O órgão ou entidade pública mencionados
no art.1º deste Decreto deverá autorizar ou conceder
o acesso imediato à informação disponível.
§ 1o  Não sendo possível conceder o acesso imediato,
na forma disposta no caput, o órgão ou entidade que
receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20
(vinte) dias:
I - comunicar a data, local e modo para se realizar a
consulta, efetuar a reprodução ou obter a certidão;
II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa,
total ou parcial, do acesso pretendido; ou

III - comunicar que não possui a informação, indicar,
se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade
que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a
esse órgão ou entidade, cientificando o interessado
da remessa de seu pedido de informação.
§ 2o  O prazo referido no § 1o poderá ser prorrogado
por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa,
da qual será cientificado o requerente.
§ 3o  Sem prejuízo da segurança e da proteção das
informações e do cumprimento da legislação aplicável,
o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que
o próprio requerente possa pesquisar a informação
de que necessitar.
§ 4o  Quando não for autorizado o acesso por se
tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o
requerente deverá ser informado sobre a possibilidade
de recurso, prazos e condições para sua interposição,
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade
competente para sua apreciação.
§ 5o  A informação armazenada em formato digital
será fornecida nesse formato, caso haja anuência do
requerente, responsabilizando-se o mesmo por
fornecer o suporte ou dispositivo necessário para
gravação ou transferência.
§ 6o  Caso a informação solicitada esteja disponível
ao público em formato impresso, eletrônico ou em
qualquer outro meio de acesso universal, serão
informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma
pela qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a
referida informação, procedimento esse que
desonerará o órgão ou entidade pública da obrigação
de seu fornecimento direto, salvo se o requerente
declarar não dispor de meios para realizar por si
mesmo tais procedimentos.
Art. 12.  O serviço de busca e fornecimento da
informação é gratuito, salvo nas hipóteses de
reprodução de documentos pelo órgão ou entidade
pública municipal consultada, situação em que poderá
ser cobrado exclusivamente o valor necessário ao
ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais
utilizados.
Parágrafo único.  Estará isento de ressarcir os custos
previstos no caput todo aquele cuja situação
econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do
sustento próprio ou da família, declarada nos termos
da Lei no 7.115, de 29 de agosto de 1983.
Art. 13.  Quando se tratar de acesso à informação
contida em documento cuja manipulação possa
prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a
consulta de cópia, com certificação de que esta
confere com o original.
Parágrafo único.  Na impossibilidade de obtenção de
cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas
expensas e sob supervisão de servidor público, a
reprodução seja feita por outro meio que não ponha
em risco a conservação do documento original.
Art. 14.  É direito do requerente obter o inteiro teor de
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decisão de negativa de acesso, por certidão ou cópia.
Seção II
Dos Recursos
Art. 15.  No caso de indeferimento de acesso a
informações ou às razões da negativa do acesso,
poderá o interessado interpor recurso contra a decisão
no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência.
Parágrafo único.  O recurso será dirigido à autoridade
hierarquicamente superior à que exarou a decisão
impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 05
(cinco) dias.
Art. 16.  Negado o acesso a informação pelos órgãos
ou entidades mencionados no art. 1º deste Decreto,
o requerente poderá recorrer ao respectivo órgão de
Controle Interno do Poder Executivo, que deliberará
no prazo de 05 (cinco) dias se:
I - o acesso à informação não classificada como
sigilosa for negado;
II - a decisão de negativa de acesso à informação
total ou parcialmente classificada como sigilosa não
indicar a autoridade classificadora ou a
hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido
pedido de acesso ou desclassificação;
III - os procedimentos de classificação de informação
sigilosa estabelecidos na legislação federal própria
não tiverem sido observados; e
IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros
procedimentos previstos na Lei Federal n.º 12.527/
2011.
§ 1o  O recurso previsto neste artigo somente poderá
ser dirigido ao órgão de Controle Interno do Poder
Executivo depois de submetido à apreciação de pelo
menos uma autoridade hierarquicamente superior
àquela que exarou a decisão impugnada, que
deliberará no prazo de 05 (cinco) dias.
§ 2o  Verificada a procedência das razões do recurso,
o órgão de Controle Interno do Poder Executivo
determinará ao órgão ou entidade que adote as
providências necessárias para dar cumprimento ao
disposto na lei.
CAPÍTULO III
DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Seção I
Disposições Gerais
Art. 17. Não poderá ser negado acesso à informação
necessária à tutela judicial ou administrativa de direitos
fundamentais, em especial as informações ou
documentos que versem sobre condutas que
impliquem violação dos direitos humanos praticada
por agentes públicos ou a mando de autoridades
públicas não poderão ser objeto de restrição de
acesso.
Art. 18.  O disposto neste Decreto não exclui as
demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de
justiça nem as hipóteses de segredo industrial
decorrentes da exploração direta de atividade
econômica pelo Estado ou por pessoa física ou
entidade privada que tenha qualquer vínculo com o

poder público, conforme prevê o artigo 21 da Lei
Federal n.º 12.527/2011.
Seção II
Da Classificação da Informação quanto ao Grau e
Prazos de Sigilo
Art. 19.  São consideradas imprescindíveis à
segurança da sociedade ou do Estado e, portanto,
passíveis de classificação as informações cuja
divulgação ou acesso irrestrito possam:
I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a
integridade do território nacional;
II - prejudicar ou pôr em risco a condução de
negociações ou as relações internacionais do País,
ou as que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso
por outros Estados e organismos internacionais;
III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da
população;
IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira,
econômica ou monetária do País;
V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações
estratégicos das Forças Armadas;
VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa
e desenvolvimento científico ou tecnológico, assim
como a sistemas, bens, instalações ou áreas de
interesse estratégico nacional;
VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de
altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus
familiares; ou
VIII - comprometer atividades de inteligência, bem
como de investigação ou fiscalização em andamento,
relacionadas com a prevenção ou repressão de
infrações.
Art. 20.  A informação em poder dos órgãos e
entidades públicas, observado o seu teor e em razão
de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade
ou do Estado, poderá ser classificada como
ultrassecreta, secreta ou reservada, cuja forma de
proteção, controle, procedimentos e prazos de
classificação, reclassificação e desclassificação,
observará os termos e forma estabelecidos na
legislação federal própria.
Seção III
Das Informações Pessoais
Art. 21.  O tratamento das informações pessoais deve
ser feito de forma transparente e com respeito à
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas,
bem como às liberdades e garantias individuais.
§ 1o  As informações pessoais, a que se refere este
artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e
imagem:
I - terão seu acesso restrito, independentemente de
classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100
(cem) anos a contar da sua data de produção, a
agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa
a que elas se referirem; e
II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso
por terceiros diante de previsão legal ou consentimento
expresso da pessoa a que elas se referirem.

§ 2o  Aquele que obtiver acesso às informações de
que trata este artigo será responsabilizado por seu
uso indevido.
§ 3o  O consentimento referido no inciso II do § 1o
não será exigido quando as informações forem
necessárias:
I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa
estiver física ou legalmente incapaz, e para utilização
única e exclusivamente para o tratamento médico;
II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas
de evidente interesse público ou geral, previstos em
lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as
informações se referirem;
III - ao cumprimento de ordem judicial;
IV - à defesa de direitos humanos; ou
V - à proteção do interesse público e geral
preponderante;
§ 4o  A restrição de acesso à informação relativa à
vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá
ser invocada com o intuito de prejudicar processo de
apuração de irregularidades em que o titular das
informações estiver envolvido, bem como em ações
voltadas para a recuperação de fatos históricos de
maior relevância.
CAPÍTULO IV
DAS RESPONSABILIDADES
Art. 22.  Constituem condutas ilícitas que ensejam
responsabilidade do agente público responsável pelo
fornecimento das informações, nos termos da Lei
Federal n.º 12.527/2011:
I - recusar-se a fornecer informação requerida nos
termos da Lei Federal n.º 12.527/2011 e deste Decreto,
retardar deliberadamente o seu fornecimento ou
fornecê-la intencionalmente de forma incorreta,
incompleta ou imprecisa;
II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir,
inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou
parcialmente, informação que se encontre sob sua
guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em
razão do exercício das atribuições de cargo, emprego
ou função pública;
III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações
de acesso à informação;
IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou
permitir acesso indevido à informação sigilosa ou
informação pessoal;
V - impor sigilo à informação para obter proveito
pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de
ato ilegal cometido por si ou por outrem;
VI - ocultar da revisão de autoridade superior
competente informação sigilosa para beneficiar a si
ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; e
VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio,
documentos concernentes a possíveis violações de
direitos humanos por parte de agentes do Estado.
§ 1o  Atendido o princípio do contraditório, da ampla
defesa e do devido processo legal, as condutas
descritas no caput serão consideradas para fins do
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disposto na Lei no 1165/2008, e suas alterações,
infrações administrativas, que deverão ser apenadas,
no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela
estabelecidos.
§ 2o  Pelas condutas descritas no caput, poderá o
agente público responder, também, por improbidade
administrativa, conforme o disposto nas Leis nos
1.079, de 10 de abril de 1950, e 8.429, de 02 de junho
de 1992.
Art. 23.  A pessoa física ou entidade privada que detiver
informações em virtude de vínculo de qualquer
natureza com o poder público e deixar de observar o
disposto na Lei Federal n.º 12.527/2011, estará sujeita
às seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - rescisão do vínculo com o poder público;
IV - suspensão temporária de participar em licitação
e impedimento de contratar com a administração
pública por prazo não superior a 02 (dois) anos; e
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com a administração pública, até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade.
§ 1o  As sanções previstas nos incisos I, III e IV
poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II,
assegurado o direito de defesa do interessado, no
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias.
§ 2o A reabilitação referida no inciso V será autorizada
somente quando o interessado efetivar o
ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso IV.
§ 3o A aplicação da sanção prevista no inciso V é de
competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo
municipal, facultada a defesa do interessado, no
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da
abertura de vista.
Art. 24. Os órgãos e entidades públicas mencionadas
no art. 1º deste Decreto respondem diretamente pelos
danos causados em decorrência da divulgação não
autorizada ou utilização indevida de informações
sigilosas ou informações pessoais, cabendo a
apuração de responsabilidade funcional nos casos
de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de
regresso.
Parágrafo único.  O disposto neste artigo aplica-se à
pessoa física ou entidade privada que, em virtude de
vínculo de qualquer natureza com órgãos ou
entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou
pessoal e a submeta a tratamento indevido.

Art. 25. Este Decreto entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Matinhos, 18 de maio de 2012.
EDUARDO ANTONIO DALMORA
             Prefeito Municipal
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Extrato de Contrato 003/2012
Contratante: Prefeitura Municipal de Matinhos
Contratado: ELIZABETE CRISTINA CANABARRO VAZ
Objeto: Contratação no Emprego Público de Agente
Comunitário de Saúde..
 Decorrente do Teste Seletivo regulamentado pelo
Edital nº. 040/2011.
Jornada de Trabalho: 40 horas semanais.
Remuneração: R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois
reais) mensais.
Disposições Gerais: fundamentado na Lei Municipal
nº 1.190/2009

Extrato de Contrato 004/2012
Contratante: Prefeitura Municipal de Matinhos
Contratado: EDUARDO FONTES DE ANDRADE.
Objeto: Contratação no Emprego Público de Agente
Comunitário de Saúde.
 Decorrente do Teste Seletivo regulamentado pelo
Edital nº. 040/2011.
Jornada de Trabalho: 40 horas semanais.
Remuneração: R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois
reais) mensais.
Disposições Gerais: fundamentado na Lei Municipal
nº 1.190/2009.

Extrato de Contrato 005/2012
Contratante: Prefeitura Municipal de Matinhos
Contratado: FRANCIELE DA TRINDADE ALVES.
Objeto: Contratação no Emprego Público de Agente
Comunitário de Saúde.
 Decorrente do Teste Seletivo regulamentado pelo
Edital nº. 040/2011.
Jornada de Trabalho: 40 horas semanais.
Remuneração: R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois
reais) mensais.
Disposições Gerais: fundamentado na Lei Municipal
nº 1.190/2009.

Extrato de Contrato 006/2012
Contratante: Prefeitura Municipal de Matinhos
Contratado: CARLA CRISTINA DE OLIVEIRA.
Objeto: Contratação no Emprego Público de Agente
Comunitário de Saúde.
 Decorrente do Teste Seletivo regulamentado pelo
Edital nº. 040/2011.
Jornada de Trabalho: 40 horas semanais.
Remuneração: R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois
reais) mensais.
Disposições Gerais: fundamentado na Lei Municipal
nº 1.190/2009.

Extrato de Contrato 007/2012
Contratante: Prefeitura Municipal de Matinhos
Contratado: NELSON SIMÃO.
Objeto: Contratação no Emprego Público de Agente
Comunitário de Saúde.
 Decorrente do Teste Seletivo regulamentado pelo
Edital nº. 040/2011.
Jornada de Trabalho: 40 horas semanais.
Remuneração: R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois
reais) mensais.
Disposições Gerais: fundamentado na Lei Municipal
nº 1.190/2009.

Extrato de Contrato 008/2012
Contratante: Prefeitura Municipal de Matinhos
Contratado: HAELLEN DAYANE STOCHERO
Objeto: Contratação no Emprego Público de Agente
Comunitário de Saúde.
 Decorrente do Teste Seletivo regulamentado pelo
Edital nº. 040/2011.
Jornada de Trabalho: 40 horas semanais.
Remuneração: R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois
reais) mensais.
Disposições Gerais: fundamentado na Lei Municipal
nº 1.190/2009.

Extrato de Contrato 009/2012
Contratante: Prefeitura Municipal de Matinhos
Contratado: JULIANE REGINA LEAL DA ROCHA.
Objeto: Contratação no Emprego Público de Agente
Comunitário de Saúde.
 Decorrente do Teste Seletivo regulamentado pelo
Edital nº. 040/2011.
Jornada de Trabalho: 40 horas semanais.
Remuneração: R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois
reais) mensais.
Disposições Gerais: fundamentado na Lei Municipal
nº 1.190/2009.

Extrato de Contrato 010/2012
Contratante: Prefeitura Municipal de Matinhos
Contratado: FABIO LUIZ SAWADA.
Objeto: Contratação no Emprego Público de Agente
Comunitário de Saúde.
 Decorrente do Teste Seletivo regulamentado pelo
Edital nº. 040/2011.
Jornada de Trabalho: 40 horas semanais.
Remuneração: R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois
reais) mensais.
Disposições Gerais: fundamentado na Lei Municipal
nº 1.190/2009.

Extrato de Contrato 011/2012
Contratante: Prefeitura Municipal de Matinhos
Contratado: KRISTIANNY LENICE DOS SANTOS
VIANA
Objeto: Contratação no Emprego Público de Agente
Comunitário de Saúde.
 Decorrente do Teste Seletivo regulamentado pelo
Edital nº. 040/2011.
Jornada de Trabalho: 40 horas semanais.
Remuneração: R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois
reais) mensais.
Disposições Gerais: fundamentado na Lei Municipal
nº 1.190/2009.

Extrato de Contrato 012/2012
Contratante: Prefeitura Municipal de Matinhos
Contratado: MARCIA CRISANTO DA CRUZ FREIRE
Objeto: Contratação no Emprego Público de Agente
Comunitário de Saúde.
 Decorrente do Teste Seletivo regulamentado pelo
Edital nº. 040/2011.
Jornada de Trabalho: 40 horas semanais.
Remuneração: R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois
reais) mensais.
Disposições Gerais: fundamentado na Lei Municipal
nº 1.190/2009.

Extrato de Contrato 013/2012
Contratante: Prefeitura Municipal de Matinhos
Contratado: MARIA CRISTINA PEREIRA
Objeto: Contratação no Emprego Público de Agente
Comunitário de Saúde.
 Decorrente do Teste Seletivo regulamentado pelo
Edital nº. 040/2011.
Jornada de Trabalho: 40 horas semanais.
Remuneração: R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois
reais) mensais.
Disposições Gerais: fundamentado na Lei Municipal
nº 1.190/2009.

Extrato de Contrato 014/2012
Contratante: Prefeitura Municipal de Matinhos
Contratado: ZENILDA LUCZINSKI
Objeto: Contratação no Emprego Público de Agente
Comunitário de Saúde.
 Decorrente do Teste Seletivo regulamentado pelo
Edital nº. 040/2011.
Jornada de Trabalho: 40 horas semanais.
Remuneração: R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois
reais) mensais.
Disposições Gerais: fundamentado na Lei Municipal
nº 1.190/2009.



Jornal de Matinhos
Órgão Oficial do Município de Matinhos - Estado do Paraná

Criado pela Lei Municipal nº 755 de 2001Edição 593 de 18 de maio de 2012
13

Atos do Poder Executivo

Ref.: Edital de Licitação - PREGÃO
PRESENCIAL N.º 037/2010 - PMM

O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS, ESTADO
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, tendo
em vista o parecer jurídico proferido pela Assessoria
Jurídica do Município, resolve:
A P R O V A R
 A celebração de 3º Termo Aditivo do Contrato firmado
com a empresa SILVANA SELL - ME, CNPJ N.º
08.336.670/0001-95, conforme Pregão Presencial n.º
037/2010 - PMM, que prevê a Manutenção de viaturas,
com fornecimento de peças do Corpo de Bombeiros
de Matinhos, com o valor de R$ 55.000,00 (cinqüenta
e cinco mil reais), contados a partir de 22 de maio de
2.012.

Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,
em 17 de maio de 2.012.

EDUARDO ANTÔNIO DALMORA
Prefeito Municipal

Ref.: Edital de Licitação - TOMADA DE PREÇO
Nº 003/2011 - PMM

O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS, ESTADO
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, tendo
em vista o parecer jurídico proferido pela Assessoria
Jurídica do Município, resolve:
A P R O V A R
A celebração de Termo Aditivo ao Contrato firmado
com a empresa ARTEFATOS DE CIMENTO
ITAPERUÇU LTDA., inscrita no CNPJ nº 04.928.505/
0001-71, conforme TOMADA DE PREÇOS N.º 003/
2011 - PMM, que prevê a EXECUÇÃO DE
PAVIMENTAÇÃO DE BLOQUETES EM RUAS DO
MUNICÍPIO - RECURSO FEDERAL, prorrogando o
prazo de execução por 60 (sessenta) dias e o prazo
de vigência por 180 (cento e oitenta) dias.
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos, em 10
de maio de 2.012.

EDUARDO ANTÔNIO DALMORA
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL  Nº 049/2012 - PMM
OBJETO: AQUISIÇÃO DE COLHERES, CANECAS
E PRATOS DE INOX PARA ATENDER A SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇAO, CULTURA E
ESPORTE.
 ABERTURA DAS PROPOSTAS: 30/05/2012 às 09:00
horas.
VALOR MAXIMO GLOBAL: R$19.125,00 (dezenove
mil, cento e vinte e cinco reais).
O edital encontra-se a disposição no portal
www.matinhos.pr.gov.br e setor de licitações na
Prefeitura Municipal de Matinhos.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES Podem ser
obtidas na Prefeitura Municipal de Matinhos, à Rua
Pastor Elias Abrahão nº 22-Matinhos - Pr, fones
(41)3971-6012 e 3971-6140 e fone/fax (41) 3971-6013,
ou no site acima mencionado.

Matinhos, 11 de maio de 2012.
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO
N.º 050/2012 - PMM
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA E
PREVENTIVA DA FROTA DE VEÍCULOS LEVES E
PESADOS, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, PARA
ATENDER AS SECRETARIAS MUNICIPAIS.
 ABERTURA DAS PROPOSTAS: 31/05/2012 às 09:00
horas.VALOR MÁXIMO GLOBAL: R$ 1.532.250,00 (um
milhão, quinhentos e trinta e dois mil, duzentos e
cinqüenta reais). O edital encontra-se a disposição no
portal  www.matinhos.pr.gov.br e setor de licitações na
Prefeitura Municipal de Matinhos.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES podem ser
obtidas na Prefeitura Municipal de Matinhos, à Rua Pastor
Elias Abrahão, n.º 22, Matinhos, PR., fones: 3971-6012 /
3971-6140 e fone/fax (41) 3971-6013, ou no site acima
mencionado.

Matinhos, 11 de maio de 2012.
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE
PREÇO N.º 051/2012 - PMM
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS
HORTIFRUTIGRANJEIROS PARA ATENDER AS
SECRETARIAS MUNICIPAIS.
 ABERTURA DAS PROPOSTAS: 31/05/2012 às 14:00
horas.VALOR MÁXIMO GLOBAL: R$ 556.997,56
(quinhentos e cinquenta e seis mil, novecentos e
noventa e sete reais e cinqüenta e seis centavos.
O edital encontra-se a disposição no portal
www.matinhos.pr.gov.br e setor de licitações na
Prefeitura Municipal de Matinhos.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES podem ser
obtidas na Prefeitura Municipal de Matinhos, à Rua
Pastor Elias Abrahão, n.º 22, Matinhos, PR., fones:
3971-6012 / 3971-6140 e fone/fax (41) 3971-6013, ou
no site acima mencionado.

Matinhos, 14 de maio de 2012.
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO
N.º 054/2012 - PMM
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFONICOS
COM IDENTIFICADOR DE CHAMADAS PARA ATENDER
AS SECRETARIAS MUNICIPAIS.
 ABERTURA DAS PROPOSTAS: 05/06/2012 às 09:00
horas.
VALOR MÁXIMO GLOBAL: R$ 8.960,00 (oito mil,
novecentos e sessenta reais).
O edital encontra-se a disposição no portal
www.matinhos.pr.gov.br e setor de licitações na Prefeitura
Municipal de Matinhos.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES podem ser
obtidas na Prefeitura Municipal de Matinhos, à Rua Pastor
Elias Abrahão, n.º 22, Matinhos, PR., fones: 3971-6012 /
3971-6140 e fone/fax (41) 3971-6013, ou no site acima
mencionado.

Matinhos, 14 de maio de 2012.
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS
N.º 055/2012 - PMM
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CONDICIONADORES DE AR
SPLIT E CORTINAS DE AR PARA ATENDER AS
SECRETARIAS MUNICIPAIS.
 ABERTURA DAS PROPOSTAS: 06/06/2012 às 09:00
horas.
VALOR MÁXIMO GLOBAL: R$204.110,00 (duzentos e
quatro mil, cento e dez reais).
O edital encontra-se a disposição no portal
www.matinhos.pr.gov.br e setor de licitações na Prefeitura
Municipal de Matinhos.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES podem ser
obtidas na Prefeitura Municipal de Matinhos, à Rua Pastor
Elias Abrahão, n.º 22, Matinhos, PR., fones: 3971-6012 /
3971-6140 e fone/fax (41) 3971-6013, ou no site acima
mencionado.

Matinhos, 16 de maio de 2012.
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO
Nº 052/2012 - PMM
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS
PARA  CLINICA DE FISIOTERAPIA.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 01/06/2012 às 09:00
horas.
VALOR MAXIMO GLOBAL: R$64.088,73 (sessenta e
quatro mil, oitenta e oito reais e setenta e três centavos).
O edital encontra-se a disposição no portal
www.matinhos.pr.gov.br e setor de licitações na Prefeitura
Municipal de Matinhos.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES podem ser
obtidas na Prefeitura Municipal de Matinhos, à Rua Pastor
Elias Abrahão nº 22, Matinhos - PR., fones 3971-6140
3971-6012 e fone/fax (41) 3971-6013, ou no site acima
mencionado.

Matinhos, 14 de maio de 2012.
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO
Nº 053/2012 - PMM
OBJETO: AQUISIÇÃO DE REFEIÇOES PARA ATENDER
AS SECRETARIAS MUNICIPAIS.
 ABERTURA DAS PROPOSTAS: 04/06/2012 às 09:00
horas.
VALOR MÁXIMO GLOBAL: R$12.900,00 (doze mil e
novecentos reais).
O edital encontra-se a disposição no portal
www.matinhos.pr.gov.br e setor de licitações na Prefeitura
Municipal de Matinhos.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES podem ser
obtidas na Prefeitura Municipal de Matinhos, à Rua Pastor
Elias Abrahão, n.º 22, Matinhos, PR., fones: 3971-6012 /
3971-6140 e fone/fax (41) 3971-6013, ou no site acima
mencionado.

Matinhos, 14 de maio de 2012.
Janete de Fátima Schmitz

 Pregoeira
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EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MATINHOS
CONTRATADA: INBRADEFESA COMÉRCIO DE
MATERIAIS DE SEGURANÇA LTDA
CNPJ Nº 13.206.463/0001-56
CONTRATO N.º 046/2012 - PMM
PREGÃO PRESENCIAL N.º 040/2012 - PMM
OBJETO: AQUISIÇÃO DE COLETES À PROVA DE
BALAS E CAPAS DE TECIDO RIP-STOP, conforme
Edital.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 047/2012
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
13 SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL
E ANTIDROGAS
13.01 DEFESA SOCIAL E ANTIDROGAS
06.182.0452.2087 MANUT. DAS ATIVIDADES DA
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL E ANTIDROGAS
33.90.30 MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1384)
1394 (339030.28 MATERIAL DE PROTEÇÃO E
SEGURANÇA)
FONTE DE RECURSO 1000
RESERVA DE SALDO Nº 81
VALOR: R$14.514,00 (Catorze mil quinhentos e
catorze reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 120 (cento e vinte ) dias.
DATA DA ASSINATURA: 11 de Maio de 2.012.

EDUARDO ANTÔNIO DALMORA
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MATINHOS
CONTRATADA: COMIL ÔNIBUS S.A
CNPJ Nº 00.940.956/0001-73
CONTRATO Nº 048/2012 - PMM
PREGÃO PRESENCIAL Nº 042/2012 - PMM
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM ÔNIBUS COM
ACESSIBILIDADE PARA ATENDER A SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CONFORME
CONVENIO Nº 750716/2010/SNAS/MDS, conforme
Edital.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2012
 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
07 SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL
07.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.785.0048.1032 AQUISIÇÃO DE ONIBUS ADAPTADO
PARA ATENDER PESSOAS COM NECESSIDADES
ESPECIAIS
(REDUZIDO 1714) 44.90.52 EQUIP. E MAT.
PERMANENTE FONTE 1000
(REDUZIDO 1713) 44.90.52 EQUIP. E MAT.
PERMANENTE FONTE 33747
RESERVA DE SALDO N.º 84 e 85
VALOR: R$ 272.000,00 (duzentos e setenta e dois mil
reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias.
DATA DA ASSINATURA: 16 de Maio de 2.012.

EDUARDO ANTÔNIO DALMORA
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MATINHOS
CONTRATADA: ROBERT ANDREO DIAS BARBOSA
CNPJ Nº 07.592.452/0001-59
CONTRATO Nº 049/2012 - PMM
PREGÃO PRESENCIAL Nº 044/2012 - PMM
OBJETO: LOCAÇÃO DE UMA MÁQUINA
MOTONIVELADORA PARA ATENDER A SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS E PLANEJAMENTO
URBANO, conforme Edital.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 057/2012
 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
11. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E
PLANEJAMENTO URBANO
11.01. GABINETE DO SECRETÁRIO
15.451.0452.2028 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
DA SECRETARIA
33.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
(REDUZIDO 1093)
RESERVA DE SALDO Nº 83
VALOR: R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos
reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias.
DATA DA ASSINATURA: 16 de Maio de 2.012.

EDUARDO ANTÔNIO DALMORA
Prefeito Municipal

RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 005/2012

- PMM

O Prefeito Municipal de Matinhos torna pública

a RATIFICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO da

Inexigibilidade de Licitação n.º 005/2012 - PMM,

que prevê a CONTRATAÇÃO DE ÁRBITROS

PARA REALIZAÇÃO DO CAMPEONATO COPA

DA AMIZADE em favor da LIGA PARNANGUARA

DE FUTSAL, inscrita no CNPJ N.º 10.725.528/

0001-81, no valor global de R$20.440,00 (vinte

mil, quatrocentos e quarenta reais), com base

no Art. 25, inciso I, da Lei Federal 8.666/93 e

suas alterações, de acordo com o parecer

jurídico proferido pela Assessoria Jurídica do

Município.

Matinhos, 17 de maio de 2012.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito de Matinhos

RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 016/2012 - PMM

O Prefeito Municipal de Matinhos torna público

a RATIFICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO da

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 016/2012 - PMM,

que prevê a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA

ESCOLA 4 DE MARÇO NO BAIRRO

TABULEIRO, em favor da empresa DENER

MATIOLE ANTONIO E CIA LTDA, inscrita no

CNPJ N.º 10.718.201/0001-82, no valor de R$

4.676,00 (quatro mil seiscentos e setenta e seis

reais), com base no Art. 24, inciso IV, da Lei

Federal 8.666/93 e suas alterações, de acordo

com o parecer jurídico proferido pela Assessoria

Jurídica do Município.

Matinhos, 14 de maio de 2012.
EDUARDO ANTÔNIO DALMORA

Prefeito Municipal
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REPUBLICAR POR INCORREÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 049/2012 - PMM.

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 022/2012 - PMM
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 018/2012

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de março do ano de 2.012, autorizado pela
autoridade competente do processo de PREGÃO PRESENCIAL N.º 022/2012 -
PMM, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto
no artigo 15º da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente com
as condições adiante estipuladas regem o relacionamento obrigacional entre o
MUNICÍPIO DE MATINHOS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua
Pastor Elias Abrahão, n.º 22, inscrito no CNPJ N.º 76.017.466/0001-61, representado
neste ato pelo Exmº Prefeito Municipal, Sr. Eduardo Antonio Dalmora, brasileiro
casado, portador do RG n.º 1.326.821-5, CPF n.º 337.613.459-68, e a empresa
Licitante Vencedora, doravante denominada Detentora da Ata:
1.1. Consideram-se registrados os seguintes preços da Detentora da Ata:
ARTEFATOS DE CIMENTO ITAPERUÇU LTDA, CNPJ N.º. 04.928.505/0001-71,
com sede à Rua Altônia, Riviera, na cidade de Matinhos, Estado do Paraná, neste
ato representado pelo Sr. José Carlos Fontebom, portador do RG n.º 1.913.811-9
SSP-PR e do CPF n.º 357.913.739-53, à saber:
1.2. Descrição dos itens:

1.3. A Administração efetuará seus pedidos a Detentora através de uma via da
nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, mediante comprovante de
recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile.
1.4. O prazo para a execução dos serviços será determinado na Ordem de Serviço
emitida pelo departamento de engenharia.
1.5. Os valores devidos pela Administração serão pagos após liquidação formal
e objetiva da execução em até 30 (trinta) dias, obrigando-se a contratada a manter
conta corrente e a fornecer o numero desta conjuntamente com o documento fiscal
e fatura correspondente, acompanhado dos documentos fiscais de regularidade
perante a seguridade social (INSS/FGTS). Dos valores devidos, serão descontados
os tributos incidentes na condição de responsável.
1.6. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da unidade
orçamentária, Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir:
11. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E PLANEJAMENTO URBANO
11.01. GABINETE DO SECRETÁRIO
15.451.0452.2028 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA
(1093) 33.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
1095 (33903916 MANUT. E CONSERV. DE BENS IMÓVEIS FONTE 01000
(1123) 44.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES
1124 (4490510202 RUAS, LOGRADOUROS E ESTRADAS RURAIS
1.7. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 12 (doze) meses,
contados da data de assinatura.
1.8. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar
as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de
outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro
em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei
Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
1.9. O descumprimento do prazo de execução sujeitara a contratada as seguintes
sanções:
a) Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor de cada

contratação, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, ate o limite de 10% (dez
por cento) de cada prestação de serviço, podendo a reiteração ou continuidade
recusa ou não da execução do objeto levar ao cancelamento da Ata de Registro de
Preços.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação e cancelamento da
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso os serviços não sejam executados no
prazo estabelecido no edital e seus anexos.
c) Impedimento de contratar com a Administração pelo período de 01 (um) ano
caso o cancelamento decorra do disposto do subitem anterior, fraude, observada a
ampla defesa e o contraditório.
1.10. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da
Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou
a pedido justificado do interessado, presente as razoes orientadas pela Teoria da
Imprevisão.
1.11. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial n.º 022/2012 - PMM.
1.12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos
os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial n.º 022/2012 - PMM, e a proposta
da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
1.13. A Detentora da Ata fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial da Ata.
1.14. Aplica-se subsidiariamente as contratações decorrentes desta Ata de
Registro de Preços o Código de Defesa do Consumidor.
1.15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu,
serão dirimidas no Foro da Comarca de Matinhos - PR, esgotadas as vias
administrativas.
1.16. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo Antonio Dalmora, Prefeito em
exercício, e pelo Sr. José Carlos Fontebom, qualificado preambularmente,
representando a Detentora da Ata e testemunhas.
MUNICÍPIO DE MATINHOS
Eduardo Antonio Dalmora
CPF N.º 337.613.459-68
Prefeito Municipal
Gestor da Ata
 ARTEFATOS DE CIMENTO ITAPERUÇU LTDA
José Carlos Fontebom
CPF n.º 357.913.739-53
Representante Legal
Detentora da Ata
Testemunhas:
RG: RG:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 087/2012 - PMM
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 043/2012 - PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 056/2012
Aos 16 (dezesseis) dias do mês de maio do ano de 2012, autorizado pela autoridade
competente do processo de PREGÃO PRESENCIAL N.º 043/2012 - PMM, foi
expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no
artigo 15º da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente com as
condições adiante estipuladas regem o relacionamento obrigacional entre o
Município de Matinhos, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Pastor
Elias Abrahão, n.º 22, inscrito no CNPJ N.º 76.017.466/0001-61, representado neste
ato pelo Exmo Prefeito Municipal Sr. Eduardo Antonio Dalmora, em pleno exercício
de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador do RG
n.º 1.326.821-5 PR e CPF sob n.º 337.613.459-68, e a empresa Licitante Vencedora,
doravante denominada Detentora da Ata:
I. Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata:
MINERAÇÃO NOVA PRATA LTDA - EPP, inscrita no CNPJ N.º 82.514.795/0001-
10, com sede à  Rodovia PR 508 (Alexandra - Matinhos), s/nº, KM 16, Colônia
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Pereira, na cidade de Paranaguá - PR, neste ato   representada pelo Sr. Helinson
Pampuch, portador da carteira de identidade nº 4.994.301-6  SSP/ PR., inscrito no
CPF sob nº 840.644.639-00, à saber:
1.1. Descrição dos itens:

1.2. A Administração efetuará seus pedidos a Detentora através de uma via da
nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, mediante comprovante de
recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile.
1.3. O prazo para a entrega do objeto será de até 05 (cinco) dias contados do
recebimento, pela detentora da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido
representado por NOTA DE EMPENHO no endereço e horário constante no ANEXO
I.
1.4. Os valores devidos pela Administração, serão pagos após liquidação formal
e objetiva da compra, em até 30 (trinta) dias, obrigando-se a contratada a manter
conta corrente e a fornecer o numero desta conjuntamente com o documento fiscal
e fatura correspondente, acompanhado dos documentos fiscais de regularidade
perante a seguridade social (INSS/FGTS). Dos valores devidos, serão descontados
os tributos incidentes na condição de responsável.
1.5. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da unidade
orçamentária, Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir:
11.SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
11.01.GABINETE DO SECRETÁRIO
154510452202800 RECUPERAÇÃO DE VIAS URBANAS
339030 MATERIAL DE CONSUMO
REDUZIDO 1033 FONTE 01000
REDUZIDO 1052 FONTE 01504
REDUZIDO 1058 FONTE 01058
REDUZIDO 1067 FONTE 01511
REDUZIDO 1067 FONTE 01512
1.6. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 12 (doze) meses,
contados da data de assinatura.
1.7. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar
as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de
outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro
em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei
Federal nº 8.666/93 e sua alterações.
1.8. O descumprimento do prazo de entrega sujeitara a contratada as seguintes
sanções:
a) Multa de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) do valor de cada
contratação, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, ate o limite de 10% (dez
por cento) de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade recusa ou
não da entrega do objeto levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação e cancelamento da
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso as peças não forem entregues no prazo
estabelecido no edital e seus anexos.
c) Impedimento de contratar com a Administração pelo período de 01 (um) ano
caso o cancelamento decorra do disposto do subitem anterior, fraude, observada a
ampla defesa e o contraditório.
1.9. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da
Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou
a pedido justificado do interessado, presente as razoes orientadas pela Teoria da
Imprevisão.
1.10. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial n.º 043/2012 - PMM.
1.11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos
os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial n.º 043/2012 - PMM, e a proposta

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
1.12. A Detentora da Ata fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial da Ata.
1.13. Aplica-se subsidiariamente as contratações decorrentes desta Ata de
Registro de Preços o Código de Defesa do Consumidor.
1.14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a
precedeu, serão dirimidas no Foro da Comarca de Matinhos -PR, esgotadas as
vias administrativas.
1.15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo Antonio Dalmora, Prefeito do
Município de Matinhos, e pelo Sr.Helinson Pampuch, qualificado preambularmente,
representando a Detentora da Ata e testemunhas.
MUNICÍPIO DE MATINHOS
Eduardo Antônio Dalmora
CPF N.º 337.613.459-68
Prefeito Municipal
Gestor da Ata
MINERAÇÃO NOVA PRATA
Helinson Pampuch
CPF nº 840.644.639-00
Representante legal
Detentora da ata
Testemunhas:
RG:
RG:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 088/2012 - PMM
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 041/2012 - PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 051/2012
Aos 17 (dezessete) dias do mês de maio do ano de 2012, autorizado pela autoridade
competente do processo de PREGÃO PRESENCIAL N.º 041/2012 - PMM, foi
expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no
artigo 15º da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente com as
condições adiante estipuladas regem o relacionamento obrigacional entre o
Município de Matinhos, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Pastor
Elias Abrahão, n.º 22, inscrito no CNPJ N.º 76.017.466/0001-61, representado
neste ato pelo Exmo Prefeito Municipal Sr. Eduardo Antonio Dalmora, em pleno
exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador
do RG n.º 1.326.821-5 PR e CPF sob n.º 337.613.459-68, e a empresa Licitante
Vencedora, doravante denominada Detentora da Ata:
I. Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: SIRLEY
MILOGRANA - ME, com sede a Av. São Luiz, nº 98, loja 02, Balneário Ipanema,
Pontal do Paraná, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ nº 08.113.400/0001-15,
neste ato representada pela Sra. Sirley Milograna Demarchi, portadora da carteira
de identidade nº 5.114.855-0 expedida pela SSP/PR, inscrita no CPF n.º
728.330.099-68, à saber:
1.1. Descrição dos itens:-
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1.2. A Administração efetuará seus pedidos a Detentora através de
uma via da nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, mediante
comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile.
1.3. O prazo para a entrega do objeto será de até 05 (cinco) dias
contados do recebimento, pela detentora da ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, de cada pedido representado por NOTA DE EMPENHO
no endereço e horário constante no ANEXO I.
1.4. Os valores devidos pela Administração, serão pagos após
liquidação formal e objetiva da compra, em até 30 (trinta) dias,
obrigando-se a contratada a manter conta corrente e a fornecer o
numero desta conjuntamente com o documento fiscal e fatura
correspondente, acompanhado dos documentos fiscais de
regularidade perante a seguridade social (INSS/FGTS). Dos valores
devidos, serão descontados os tributos incidentes na condição de
responsável.
1.5. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da
unidade orçamentária, Categoria Econômica e Funcional
Programática a seguir:
09 SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO
ECONOMICO
09.01 GABINETE DO SECRETARIO
23.122.0013.2024 MANUTENÇÃO E APOIO AO TURISMO
339039 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS P. J 880 FONTE
01000
339039.12 LOCAÇÃO DE MAQ. EQUIPAMENTOS 1820 FONTE
01000
1.6. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 12 (doze)
meses, contados da data de assinatura.



Jornal de Matinhos
Órgão Oficial do Município de Matinhos - Estado do Paraná
Criado pela Lei Municipal nº 755 de 2001 Edição 593 de 18 de maio de 2012

18

Atos do Poder Executivo
1.7. Este instrumento de registro de preços não obriga a
Administração a firmar as contratações com a Detentora da Ata,
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta
hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de
condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal
nº 8.666/93 e sua alterações.
1.8. O descumprimento do prazo de entrega sujeitara a contratada
as seguintes sanções:
a) Multa de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) do valor de
cada contratação, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, ate o
limite de 10% (dez por cento) de cada fornecimento, podendo a
reiteração ou continuidade recusa ou não da entrega do objeto levar
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação e
cancelamento da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso as peças
não forem entregues no prazo estabelecido no edital e seus anexos.
c) Impedimento de contratar com a Administração pelo período de
01 (um) ano caso o cancelamento decorra do disposto do subitem
anterior, fraude, observada a ampla defesa e o contraditório.
1.9. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no
interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da
Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado,
presente as razoes orientadas pela Teoria da Imprevisão.
1.10. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro
de preços e em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no Pregão Presencial n.º 041/2012 - PMM.
1.11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-
se-lhe todos os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial n.º
041/2012 - PMM, e a proposta da detentora da Ata naquilo que não
contrariar as presentes disposições.
1.12. A Detentora da Ata fica obrigada a aceitar, nas mesmas
condições os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias
em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da Ata.
1.13. Aplica-se subsidiariamente as contratações decorrentes desta
Ata de Registro de Preços o Código de Defesa do Consumidor.
1.14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório
que a precedeu, serão dirimidas no Foro da Comarca de Matinhos -
PR, esgotadas as vias administrativas.
1.15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de
Preços, que vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo
Antonio Dalmora, Prefeito do Município de Matinhos, e pela Sra.Sirley
Milograna Demarchi, qualificado preambularmente, representando a
Detentora da Ata e testemunhas.
MUNICÍPIO DE MATINHOS
 Eduardo Antônio Dalmora
CPF nº 337.613.459-68
Prefeito Municipal
Gestor da Ata
SIRLEY MILOGRANA - ME
Sirley Milograna Demarchi
CPF nº 728.330.099-68
Representante legal
Detentora da Ata
Testemunhas:
RG:
RG:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 089/2012 - PMM
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º

041/2012 - PMM
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 051/2012

Aos 17 (dezessete) dias do mês de maio do ano de 2012, autorizado
pela autoridade competente do processo de PREGÃO PRESENCIAL
N.º 041/2012 - PMM, foi expedida a presente Ata de Registro de
Preços, de acordo com o disposto no artigo 15º da lei Federal nº
8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente com as condições
adiante estipuladas regem o relacionamento obrigacional entre o
Município de Matinhos, pessoa jurídica de direito público, com sede
na Rua Pastor Elias Abrahão, n.º 22, inscrito no CNPJ N.º 76.017.466/
0001-61, representado neste ato pelo Exmo Prefeito Municipal Sr.
Eduardo Antonio Dalmora, em pleno exercício de seu mandato e
funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador do RG n.º
1.326.821-5 PR e CPF sob n.º 337.613.459-68, e a empresa Licitante
Vencedora, doravante denominada Detentora da Ata:
I. Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor
da Ata: SIBIE & MALTA LTDA., inscrita no CNPJ N.º 07.600.162/0001-
00, com sede à   Rua Nahur Vanzella, nº 282, centro, na cidade de
Bom Sucesso - PR., neste ato representadoa  pelo Sr. Emerson
Ferreira Malta, portador do RG. nº 5.805.647-2 SSP/PR, e do CPF. nº
867.708.709-59, à saber:
1.1  Descrição dos itens:-
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1.1. A Administração efetuará seus pedidos a Detentora através de uma
via da nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, mediante
comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile.
1.2. O prazo para a entrega do objeto será de até 05 (cinco) dias
contados do recebimento, pela detentora da ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, de cada pedido representado por NOTA DE EMPENHO no
endereço e horário constante no ANEXO I.
1.3. Os valores devidos pela Administração, serão pagos após liquidação
formal e objetiva da compra, em até 30 (trinta) dias, obrigando-se a
contratada a manter conta corrente e a fornecer o numero desta
conjuntamente com o documento fiscal e fatura correspondente,
acompanhado dos documentos fiscais de regularidade perante a
seguridade social (INSS/FGTS). Dos valores devidos, serão descontados
os tributos incidentes na condição de responsável.
1.4. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da unidade
orçamentária, Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir:
09 SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO
ECONOMICO
09.01 GABINETE DO SECRETARIO
23.122.0013.2024 MANUTENÇÃO E APOIO AO TURISMO
339039 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS P. J 880 FONTE 01000
339039.12 LOCAÇÃO DE MAQ. EQUIPAMENTOS 1820 FONTE 01000
1.5. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 12 (doze)
meses, contados da data de assinatura.

1.6. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração
a firmar as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a
utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência
do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do
parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e sua alterações.
1.7. O descumprimento do prazo de entrega sujeitara a contratada as
seguintes sanções:
a) Multa de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) do valor de cada
contratação, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, ate o limite de
10% (dez por cento) de cada fornecimento, podendo a reiteração ou
continuidade recusa ou não da entrega do objeto levar ao cancelamento
da Ata de Registro de Preços.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação e
cancelamento da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso as peças não
forem entregues no prazo estabelecido no edital e seus anexos.
c) Impedimento de contratar com a Administração pelo período de 01
(um) ano caso o cancelamento decorra do disposto do subitem anterior,
fraude, observada a ampla defesa e o contraditório.
1.8. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse
da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº
8.666/93, ou a pedido justificado do interessado, presente as razoes
orientadas pela Teoria da Imprevisão.
1.9. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de
preços e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial
n.º 041/2012 - PMM.
1.10. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-
lhe todos os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial n.º 041/2012
- PMM, e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as
presentes disposições.
1.11. A Detentora da Ata fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial da Ata.
1.12. Aplica-se subsidiariamente as contratações decorrentes desta Ata
de Registro de Preços o Código de Defesa do Consumidor.
1.13. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a
precedeu, serão dirimidas no Foro da Comarca de Matinhos -PR,
esgotadas as vias administrativas.
1.14. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços,
que vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo Antonio Dalmora,
Prefeito do Município de Matinhos, e pelo Sr. Emerson Ferreira Malta,
qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata e
testemunhas.
MUNICÍPIO DE MATINHOS
 Eduardo Antônio Dalmora
CPF N.º 337.613.459-68
Prefeito Municipal
Gestor da Ata
SIBIE & MALTA LTDA.
Emerson Ferreira Malta
CPF. nº 867.708.709-59
Representante Legal
Detentora da Ata
Testemunhas:
RG:
RG:
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PORTARIA Nº 031/2012
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ,
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR
LEI, RESOLVE:
Art. 1° - Conceder a Servidora desta Casa de Leis DAIANA RIBEIRO RAMOS,
ocupante do cargo de Técnico Legislativo, 30 (trinta) dias de férias, a contar de 02
a 31 de maio de 2012.
Art.2° - Esta portaria entra em vigor a partir desta data, revogadas as disposições
em contrario.

Sala da Presidência, em 25 de abril de 2012.
SANDRO MOACIR BRAGA

Presidente

AUDIÊNCIA PÚBLICA
A Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de Matinhos,
juntamente com o Poder Executivo Municipal, vêm através do presente, convidar a
toda população para Audiência Publica a ser realizada no dia 28 de maio de 2012,
no Plenário da Câmara Municipal, às 16h00, para em cumprimento ao § 4° do Art.
9° da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), demonstrar e
avaliar o cumprimento das metas fiscais do 1° quadrimestre do exercício de 2012.
Matinhos, 18 de maio de 2012.
MÁRCIO JOSÉ DO NASCIMENTO
Vereador - Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento
Da Câmara Municipal de Matinhos

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito Municipal

ATA DA 10ª SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHOS, NO
SEU 7º PERÍODO LEGISLATIVO DA 10ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 16 DE
ABRIL DE 2012.
COMPOSIÇÃO: Presidente - SANDRO MOACIR BRAGA;Vice-Presidente - MÁRCIO
FABIANO MESQUITA DUARTE; 1ª Secretária - SIMONE PEREIRA; 2° Secretario -
MARCIO JOSÉ DO NASCIMENTO e demais Vereadores: AFONSO GERONIMO
LEITE, DURVAL FERREIRA ROMUALDO, JAIR DE BORBA ROSA, JAMERSON
SANTANA GONÇALVES e LUIZ CARLOS DOS SANTOS. Início: 20:00 horas.  O
Sr. Presidente abre a Sessão: "Pelas atribuições que me são conferidas por Lei e
sob a proteção de Deus declaro aberta a 10ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal
de Matinhos, no seu 7º Período Legislativo da 10ª Legislatura". O Sr. Presidente
solicita ao Vereador Marcio José do Nascimento que faça a leitura do texto extraído
das escrituras sagradas. O Sr. Presidente solicita ao Vereador Jamerson Santana
Gonçalves que faça a leitura de um artigo do Regimento Interno. O Sr. Presidente
solicita ao Vereador Luiz Carlos dos Santos que faça a leitura de um artigo da Lei
Orgânica. A seguir o Sr. Presidente agradece a presença de todos. O Sr. Presidente
coloca em discussão e votação a Ata da 9ª Sessão Ordinária, realizada em 09 de
abril de 2012, sendo a mesma aprovada pela maioria dos presentes. O Sr. Presidente
solicita a Secretária que faça a leitura dos ofícios recebidos. O Sr. Presidente
deixa a palavra livre aos Vereadores. Fizeram uso da palavra os seguintes
Vereadores: Afonso Geronimo Leite, Durval Ferreira Romualdo, Márcio José do
Nascimento. O Sr. Presidente solicita ao Vice-Presidente, o Vereador Márcio Fabiano
Mesquita Duarte que assuma a presidência para que o mesmo possa fazer uso da
palavra. Fez uso da palavra o Vereador Sandro Moacir Braga. O Sr. Presidente
provisório solicita ao Vereador Sandro Moacir Braga que reassuma a presidência
para dar continuidade aos trabalhos desta Casa de Leis. Ninguém mais querendo
fazer uso da palavra, os Vereadores passam à ORDEM DO DIA. O Sr. Presidente
solicita à Secretaria que faça a leitura do Projeto de Lei n° 001/2012, "Autoriza o
Poder Executivo a denominar uma das vias ou logradouros públicos do Município
de Matinhos de Abílio José de Sales", de iniciativa do Vereador Luiz Carlos dos
Santos, o qual  esta entrando em 1ª discussão, bem como a leitura de seus devidos
pareceres. O Vereador Márcio José do Nascimento solicita a dispensa da leitura

dos pareceres das comissões e do Jurídico de todos os projetos de lei que entram
em 1ª discussão na pauta de hoje. O Sr. Presidente coloca a solicitação do Vereador
em discussão. O Vereador Durval Ferreira Romualdo, solicita que seja feita a leitura
do parecer jurídico, tendo em vista que o projeto acima mencionado encontra-se
com erro, pois não cabe ao vereador especificar qual rua será nomeada. Também
fizeram uso da palavra os seguintes Vereadores: Luiz Carlos dos Santos, Marcio
José do Nascimento e Marcio Fabiano Mesquita Duarte. O Sr. Presidente coloca a
solicitação do Vereador Márcio José do Nascimento em votação, sendo a mesma
aprovada por unanimidade dos presentes. O Sr. Presidente coloca o projeto de Lei
em 1ª discussão. Fez uso da palavra o vereador Luiz Carlos dos Santos. O Sr.
Presidente coloca o presente projeto de Lei em 1ª votação, sendo o mesmo aprovado
por unanimidade dos presentes. O Sr. Presidente solicita à Secretaria que faça a
leitura do Projeto de Lei n° 002/2012, "Autoriza o Poder Executivo a denominar
uma das vias ou logradouros públicos do Município de Matinhos de Antonia Borges
de Sales", de iniciativa do Vereador Luiz Carlos dos Santos, o qual  esta entrando
em 1ª discussão. O Sr. Presidente coloca o projeto de Lei em 1ª discussão. Fizeram
uso da palavra os seguintes vereadores: Luiz Carlos dos Santos, Márcio Fabiano
Mesquita Duarte, Jamerson Santana Gonçalves, Jair de Borba Rosa, Márcio José
do Nascimento, Durval Ferreira Romualdo, Afonso Geronimo Leite, Simone Pereira
e o Sr. Presidente. O Sr. Presidente coloca o presente projeto de Lei em 1ª votação,
sendo o mesmo aprovado por unanimidade dos presentes. O Sr. Presidente solicita
à Secretaria que faça a leitura somente da súmula do Projeto de Lei n° 003/2012,
"Autoriza o Poder Executivo a denominar uma das vias ou logradouros públicos do
Município de Matinhos de Carlos Pedro Cumerlato", de iniciativa do Vereador Luiz
Carlos dos Santos, o qual esta entrando em apresentação. O Sr. Presidente informa
aos nobres pares que o projeto de lei, que entrou em apresentação será encaminhado
para o Jurídico e para as comissões permanentes para os seus devidos pareceres.
O Sr. Presidente solicita à Secretaria que faça a leitura do Projeto de Indicação n°
001/2012, de iniciativa do Vereador Marcio Fabiano Mesquita Duarte, o qual esta
entrando em discussão única. O Sr. Presidente coloca o presente Projeto de
Indicação em discussão. Fizeram uso da palavra os seguintes Vereadores: Marcio
Fabiano Mesquita Duarte e Márcio José do Nascimento. O Sr. Presidente coloca o
presente Projeto de Indicação em votação, sendo o mesmo aprovado por
unanimidade dos vereadores presentes. O Sr. Presidente informa a todos presentes,
que já foi protocolado nesta Casa de Leis no último dia 13 a LDO, para sua tramitação
normal no Poder Legislativo. O Sr. Presidente informa que na última Sessão
Ordinária, realizada em 09 de abril do corrente ano, foi aprovado requerimento verbal
feito pelo Vereador Durval Ferreira Romualdo, para que fosse concedida a palavra
na presente Sessão pelo prazo de 15 minutos ao Sr. José Carlos do Espírito Santo
- "Zé da Ecler", para que o mesmo pudesse comentar sobre assuntos envolvendo
panfletos espalhados pela cidade supostamente de autoria do mesmo e que
envolvem esta Casa de Leis. Sendo assim, o Sr. Presidente convida o Sr. José
Carlos do Espírito Santo - "Zé da Ecler", para que, se for de sua vontade, dirija-se
à Tribuna desta Casa de Leis para que possa fazer uso da palavra. Fez uso da
palavra o Vereador Durval Ferreira Romualdo. O Sr. Presidente fez um breve
comentário. O Vereador Márcio José do Nascimento fez uso da palavra.
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente agradece a presença
de todos, os amigos, os Nobres Vereadores e dá por encerrada a presente Sessão.
Matinhos, 16 de abril de 2012.
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